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1. Introdução

Em 1999, o projeto PRORENDA RURAL-PARÁ apoiou o processo partici-
pativo da elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável
(PMDRS) no município de Ourém e, à partir desta experiência, colaborou na elabo-
ração de PMDRS, em mais três municípios do Nordeste Paraense.

Procurando respostas para perguntas como: "os PMDRS estão sendo coloca-
dos na prática? Quais os impactos desses pianos?", o Projeto tomou a iniciativa de
elaborar uma proposta metodológica de monitoramento participativo dos PMDRS.
Sendo que esta proposta também tem a missão de sistematizar o acompanhamento
de implementação dos PMDRS e representar uma continuação lógica do processo
participativo da elaboração dos mesmos.

Este artigo é uma breve descrição da anál ise preliminar das experiências feitas em
monitoramento participativo pelo PRORENDA-PA, durante o período de outubro 200 I
a abril 2002, nos municípios de São Domingos do Capim, Ourém e Nova Timboteua.

A parte introdutória traz um resumo do conceito de monitoramento participa-
tivo (2) e a metodologia de monitoramento adotada pelo PRORENDA-PA (3). Em
seguida, serão apresentadas as experiências com a implementação do monitoramento
(4). O relatório encerra com as conclusões e recomendações para um melhor de-
sempenho do monitoramento participativo dos PMDRS (5).

2. Monitoramento participativo: uma breve introdução sobre os conceitos

Nos últimos anos vem crescendo as exigências, por parte de financiadores, de que
projetos provem a sua eficácia, o seu desempenho de gerenciamento e que sejam trans-
parentes. Esta tendência também se aplica ao setor público. Conceitos como o new public

I Geógrafa formada pela Universidade Livre de Berlim/Alemanha, consultora pela GFA do projeto PRORENDA PARÁ, doutoranda pela
Universidade Tübingen/Alernanha sobre a tcmática Monitoramento Participativo.
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management que promovem uma administração pública mais eficiente, estão na moda e
introduzem novos instrumentos de gerenciamento, não só para reduzir custos e recursos,
cada vez mais escassos, mas também para os projetos serem mais orientados ao "cliente".

Com o novo modelo de descentralização no Brasil - introduzido com a constitui-
ção de 1988 - pretendeu-se promover uma maior democratização. Através desse mo-
delo, novas estruturas de participação política pela população estão sendo implementa-
das, por exemplo, os Conselhos Municipais (ver ALVESDOSSANTOS,2001:202).

Hoje, paradigmas como sustentabilidade e aprendizagem institucional, exigem
a participação da população tanto no planejamento, como também na implementa-
ção dos planos e no monitoramento? . Fica cada vez mais evidente que a participação
no processo da tomada de decisões e informações sobre impactos das ações podem
ter um efeito positivo na motivação e na auto-estima da população envolvida no
processo, fazendo com que ela se sinta responsável e dona de seu próprio desenvol-
vimento (ownership) (OAKLEY!PRATT/CLAYTON,1998:30ff).

Estas mudanças conceituais, resultaram numa valorização de atividades relaci-
onadas com monitoramento e avaliação (M&A). Monitoramento e Avaliação perde-
ram a antiga conotação de controle ou fiscalização e, passaram a ser considerados
instrumentos úteis e partes indispensáveis de um processo de gerenciamento.

A discussão sobre a definição dos termos Monitoramento e Avaliação em si, e
a distinção entre eles, é extensa e contínua (ver por exemplo: ABBoT/GuJJT, 1999: 12ff;
CASLEY!KUMAR,1987). Na Amazônia é comum denominá-Ios de Acompanhamento
& Avaliação (A&A). A maioria das definições tem em comum o fato de existirem
pelo menos dois processos diferentes:

a) um processo contínuo, geralmente executado pelas pessoas envolvidas que
acompanham o processo; e

b) um processo periódico (ou até único), que visa avaliar principalmente os
impactos de um projeto ou processo. Sendo possível que esta avaliação
seja executada por pessoas internas, como também por externas.

Neste estudo estamos chamando os dois procedimentos de monitoramento de
processo (a) e monitoramento de impacto (b). 3

2 Monitoramcnto e avaliação participativa fazem parte de um processo histórico mais amplo, Baseiam-se em diferentes tradições de
pesquisa participativa. por exemplo Participatory Action Research (PAR), Pesquisa/Ação, inspirados entre outros pela obra de Paulo
Freire e Panicipatory Rural Appraisal (PRA), influenciado por Robert Charnbers (1989, 1997), Estes conceitos desenvolveram-se nos
últimos 20 a 30 anos utilizando métodos participativos, mas suas origens remontam ao inicio do século passado. Sumários do desen-
volvimento desses conceitos e métodos são apresentados por Estella/Gavenra, 1999; Wright/Nelson, 1995; para experiências na
Amazônia Oriental vcr Schmitz, 2001.
.'Outros atores o chamam de moniroramento operacional, monitoramento em processo (Brose 200 I :296) ou de monitoramento de atuação
(Abbot/Guijr, 1999), Monitoramento de impacto, às vezes também de desempenho. A GTZ lançou nos últimos anos várias publicações
específicas sobre rnonitoramcnto de processoIf'rolvl) e monitoramento participativo de impacto (p.ex. Gerrnann/Gohl/Schwarz, 1996;
GTZ 1996; CDE/GTZ, 1999; GTZ, 2000; Vahlhaus. 2000; Vahlhaus/Kuby, 2001).
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3. A metodologia de monitoramento do PRORENDA-PA

Esta metodologia compreende tantoummonitoramento participativo de pro-
cesso da elaboração e implementação dos PMDRS como ummonitoramento par-
ticipativo de impactos.

omonitoramento de processo:
• avalia o estado de execução ou implementação de um projeto ou de um

planejamento, e

omonitoramento de impacto:
• avalia o grau de alcance das metas anteriormente definidas;
• mede as mudanças positivas e negativas, desejadas e não intencionadas,

provocadas pela implementação do PMDRS;
• identifica as causas dos impactos positivos ou negativos, esclarece como

essas mudanças aconteceram, ou por que não aconteceram.

o monitoramento de processo e o monitoramento de impacto devem ser
considerados elementos que integram o processo da elaboração e implementação
participativa do PMDRS. Especialmente porque o monitoramento de processo é
um instrumento de sistematização do processo e implementação do plano, tor-
nando-se uma ferramenta de apoio ao gerenciamento do mesmo.

Enquanto o monitoramento de processo é contínuo, o monitoramento de im-
pacto acontece pontualmente (p.ex. a cada dois anos) e reinicia com os seus resulta-
dos, o círculo do projeto com um possível replanejamento.

o PRORENDA-PA elaborou a proposta de monitoramento depois de ter
concluído a elaboração dos primeiros quatro PMDRS. Por esse motivo o monitora-
mento atual se refere exclusivamente ao processo da implementação do mesmo, mas
poderia e deveria ser aplicado à princípio, desde a fase inicial da elaboração do
PMDRS.

3.1 Os atores do monitoramento participativo: o grupo
local de monitoramento

Qual o grau, e quais os meios de participação da população no monitoramento
do seu próprio plano municipal de desenvolvimento rural sustentável?
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A proposta dessa metodologia de monitoramento trabalha com duas formas
de participação:

=> Uma participação representativa no desenho e na execução do monitora-
mento através de um comitê local de monitoramento e

=> Uma participação consultiva na fase de levantamento de dados através de
reuniões nas comunidades e conferências municipais realizadas pelo comitê
local de monitoramento.

o ator central do monitoramento participativo é o comitê local. Os integrantes
do comitê são o núcleo de coordenação e os responsáveis pela execução do monito-
ramento participativo de processo e de impacto.

Não existe uma forma predefinida em relação à estrutura do comitê e ao
perfil dos participantes. Em geral, a população é convidada a refletir sobre os
seguintes critérios: representatividade, interdisciplinaridade, competência, conti-
nuidade (disponibilidade) e rotatividade. A população ainda poderá aumentar
esta lista, definindo seus próprios critérios. O município que decide sobre o ta-
manho do comitê, sendo que sugerimos um mínimo de 4 pessoas e no máximo 10
pessoas.

O trabalho do comitê é caracterizado por uma coleta contínua de informa-
ções, encontros de avaliação e atividades que estão relacionadas com o
gerenciamento das informações. Por isso, o comitê, para funcionar adequada-
mente, deveria ter à sua disposição uma certa estrutura física: um escritório com
computador, material didático, espaço para guardar material (relatórios, livros
etc.) e um lugar para se reunir. Não é necessário que este espaço seja de uso
exclusivo do comitê, mas deveria estar disponível quando acontecerem as
reuniões.O ideal seria também ter uma pessoa responsável pela administração
do comitê, por exemplo, uma pessoa contratada especialmente para esse fim ou
um servidor público, liberado pela Prefeitura para cumprir essa tarefa.

3.2 Procedimento do monitoramento

O quadro abaixo visualiza os procedimentos do monitoramento e mostra a
localização do monitoramento de processo e monitoramento de impacto durante o
planejamento e a implementação do PMDRS.
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Quadro 1:Procedimento do monitoramento

Monitoramento
de processo

Situação inicial
no município

Monitoramento
de impacto

Elaboração do
PMDRS•

Implementação
do PMDRS

- -------------------- ---------------~ ,,,,

monitoramento de atividades ~
~

monitoramento financeiro ~
~------~------~~~----,-----~

3.2.1 Avaliação preliminar da implementação do PMDRS

No início do processo, a coordenação do PRORENDA-PA consulta o Con-
selho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), para saber se
existe interesse em realizar uma avaliação rápida da implementação do PMDRS.
Em caso afirmativo, esta avaliação é realizada. Se durante este processo a popula-
ção concluir que existe a necessidade de ter um monitoramento, o projeto apresen-
tará a proposta do monitoramento participativo. Depois da aprovação da mesma,
são realizadas primeiro uma capacitação sobre monitoramento de processo e num
momento posterior, uma capacitação sobre monitoramento de impacto.

3.2.2 Treinamento em monitoramento

No treinamento de dois dias, para cada modalidade (monitoramento de pro-
cesso/monitoramento de impacto), explica-se as características, procedimentos e
métodos dos dois sistemas, e o perfil ideal dos participantes do comitê é esclarecido.
Já no final do primeiro treinamento, a seleção dos integrantes do comitê local de
monitoramento é discutida e, o mesmo então é constituído.

Conceito, Metodologias e Experiências 45



PLANEJANDO O DESENVOL VIMENTO LOCAL

3.2.3 Monitoramento de processo

omonitoramento de processo abrange um monitoramento de atividades, um
monitoramento financeiro e um monitoramento qualitativo.

Reunião preparatória

A metodologia específica de monitoramento de processo na fase da implementa-
ção do plano, será definida depois da elaboração do plano. O comitê local de monitora-
mento define, baseado-se na metodologia que foi proposta, o seu próprio "roteiro" de
monitoramento, incluindo critérios e indicadores próprios que serão discutidos e definidos
na reunião preparatória. Nesse passo também é discutido de como os dados serão ana-
lisados e como as informações serão gerenciadas. Outros pontos de discussão são a
estrutura e o funcionamento do comitê, as responsabilidades de cada um e o cronograma.

O monitoramento de atividades serve para checar se as atividades planejadas
estão sendo realizadas conforme o planejamento. A elaboração de uma lista de
checagem das atividades, facilita a sistematização e a avaliação durante todo o pro-
cesso de implementação do plano. Éaconselhável incluir os seguintes fatores na lista:

As atividades planejadas estão sendo realizadas ...
• com as características/na qualidade previstas?
• na quantidade prevista?
• nas comunidades previstas?
• com os grupos alvos previstos?
• pelos responsáveis previstos? e
• no prazo previsto?

Caso algum item não tenha sido preenchido, são formulados encaminhamen-
tos, sempre definindo recursos necessários, responsáveis e prazos.

O monitoramento financeiro
Na implementação de Planos Municipais de Desenvolvimento Rural Susten-

tável (PMDRS) é enfrentado o problema da falta de recursos financeiros, para
executar as atividades planejadas. Portanto é necessário procurar possíveis
financiadores para cada atividade na hora de defini-Ia no PMDRS. O próximo
passo será contatar os possíveis financiadores e checar num período definido (p.ex.
cada mês) se já foi aprovada a soma equivalente aos custos previstos. Uma siste-
matização numa planilha ajudaria identificar quais solicitações foram feitas, quais
financiadores já aprovaram quanto dinheiro, quais ainda não e por que não.
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Caso ainda faltem recursos para alguma atividade, os prazos das atividades
devem ser analisados, e, através do cronograma das atividades serão decididas as
prioridades de solicitação de recursos aos diferentes financiadores.

Além desses itens apresentados, utiliza-se os métodos comuns de administra-
ção financeira: p.ex. levantamento e comparação de diferentes orçamentos antes de
contratar alguém para um serviço, prestação de contas etc.

omonitoramento financeiro também requer uma avaliação mais qualitativa no
que se refere à execução dos assuntos financeiros.

Para isso, mais uma vez, o grupo local de monitoramento de processo deve
definir objetivos e critérios de avaliação que se referem às atividades executadas e/ou
ao modo como estão sendo realizadas.

Alguns exemplos:
• Elaboração de solicitações de projetos ou de recursos (tempo para a ela-

boração das propostas, entrega em dia, êxitos por solicitação, existência de
um planejamento)

• Prazo entre o recebimento do dinheiro e a execução
• Custos administrativos
• Transparência na administração do dinheiro (documentação do processo

em geral, orçamentos recebidos, documentação dos gastos, relações públi-
cas etc.), entre outros.

Monitoramento qualitativo

omonitoramento qualitativo procura avaliar, de que forma o monitoramento
de processo está sendo executado.

Para monitorar os processos, busca-se uma objetividade através de critérios
amplamente acordados, que ajudam e são necessários para transmitir os resultados do
monitoramento para a população e manter a transparência do processo. Os critérios a
serem observados serão definidos pelo comitê e podem abranger assuntos como:

• Participação (Quem participa? Como? Quantas vezes? Quem aproveita as
atividades? Quem decide? Quem trabalha? etc.);

• Sustentabilidade (será que os aspectos sociais, econômicos, ecológicos,
políticos realmente estão sendo considerados?);
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• Gênero (Homens/Mulheres participam? Discutem? Decidem? Quantos(as)?
Quando? Quantas vezes? Como funciona a divisão de trabalho por gênero
na implementação do PMDRS? A relação de gênero está sendo discutida e
considerada? O que acontece no levantamento, na análise, no planejamen-
to, na implementação?)

• Eqüidade (o processo está dando as mesmas chances para todos? Relações
desiguais estão sendo levantadas, analisadas, consideradas no planejamento
e na implementação? Quem decide? Quem tem o poder? Quem aproveita?)

e Democracia, transparência etc.

Deste monitoramento podem resultar recomendações imediatas e correções
para o processo em andamento e, até para o funcionamento do próprio comitê local
de monitoramento, como por exemplo:

Como estamos nos organizando? Como tomamos as decisões? Como estamos
anotando as nossas observações? Como analisamos/avaliamos as informações? Como
repassamos as nossas observações/os resultados para a população?

A verificação dos critérios e a elaboração de recomendações deveriam acon-
tecer em intervalos predefinidos.

3.2.4 Monitoramento de impacto

No monitoramento de impacto, que acontecerá uma vez por ano ou então a
cada dois anos, estamos utilizando um leque de diferentes métodos. O quadro 2
mostra o procedimento geral do monitoramento de impacto:

Quadro 2: Procedimento do monÍtoramento de impacto
I Treinamento em monitoramento de impacto J.J,

Reunião preparatória (do comitê local de monitoramento):
Seleção de tópicos centrais
Formulação de hipóteses de impacto
Elaboração participativa de critérios e indicadores
internos de monitoramento de impacto

Levantamento de dados (nas comunidades)

Análise de dados
Conferência municipal (levantamento de dados e análise ao nível do município)

_..l
I Avaliação final J
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a) Reunião preparatória

Para definir o "roteiro" do monitoramento de impacto, o comitê local de monito-
ramento precisa saber o que se quer levantar e, como será este levantamento. Não é
possível monitorar tudo, pelo tempo e pelos recursos financeiros sempre limitados. A
solução é identificar alguns tópicos centrais, que são considerados os mais importantes
para todos os atores. Uma reflexão sobre os impactos desejados (positivos) e sobre
possíveis impactos não-intencionados (negativos) poderia especificar as áreas de irn-
portância. Baseado em hipóteses de impactos, formulados neste passo pelo comitê, é
definido um conjunto de critérios e indicadores de monitoramento de impacto.

b) Levantamento de dados

o levantamento e a avaliação devem ser feitos pelo grupo local de moni-
toramento através de reuniões nas comunidades. Reforçamos que este levanta-
mento deve ser um processo participativo. De preferência, as comunidades que
já participaram no levantamento do Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) de-
veriam ser convidadas novamente, porque elas podem fornecer dados que pos-
sibilitam uma comparação da situação anterior com a situação pós implernenta-
ção das atividades do PMDRS. Além disso, pelo menos duas outras comunida-
des deveriam ser incluídas para poder ser integrada a perspectiva de comunida-
des que não participaram no DRP e para reduzir o perigo de se dar preferência
sempre para as mesmas comunidades.

Para o levantamento de dados e análise ao nível das comunidades, essa pro-
posta optou por utilizar - e modificar em partes' - alguns métodos que fazem parte da
metodologia SWAP (Soziale Wirkungsanalyse in armutsorientierten Projekten =Análise
dos impactos sociais em projetos orientados à redução de pobreza) elaborada por
Susanne NEuBERT(1999) que congrega diferentes métodos participativos utilizados
em outros projetos e contextos.

Análise dos impactos

É aconselhável que a análise dos impactos, que foi introduzida por nós na
metodologia SWAP, seja realizada numa reunião do próprio comitê local de monito-
ramento de impacto, por ser uma análise mais demorada.

~ /\ maior diferença entre SWAP e essa proposta são os critérios a serem avaliados. S\VAP trabalha C0111 um conjunto de critérios
orientados a um conceito teórico elaborado por DFID. Nessa proposta os critérios são definidos pelo próprio município e por isso
podem variar de um município para o outro. Isso dificulta uma comparação de resultados entre os municípios, mas que por outro lado
também não é o objetivo dessa proposta. O objetivo é um processo participativo c transparente em que UIll município pode avaliar os
impactos de suas atividades.
Além disso foi excluído um método (Lebenslauflinie = linha da vida) e os nomes de algumas categorias foram mudados. Para experiências
com essa metodologia no Brasil ver FRANCO/STRUCK ET AL. (2000).
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o objetivo é avaliar todas as hipóteses de impacto C=critérios) levantados an-
teriormente. Neste passo é importante considerar as colocações da população du-
r3JUe as reuniões nas comunidades e, as próprias informações recebidas por outros
métodos de levantamento.

A análise da influência sistematiza os resultados, especialmente da "matriz de
influência" em relação as seguintes características:

• Os maiores impactos atingidos
• Atividades que provocaram os maiores impactos
• Impactos desejados que não foram atingidos
• Atividades que não provocaram impactos desejados
• Os maiores impactos negativos ocorridos
• Atividades que provocaram impactos negativos

Esta análise pode ser feita num nível quantitativo. Os resultados servirão como
base fundamental para a definição da próxima fase do plano e a avaliação final.

A avaliação da sustentabilidade: é em primeiro plano, uma análise quantitativa
dos impactos em relação às dimensões da sustentabilidade.

Conferência municipal

A metodologia SWAP propõe a elaboração de uma matriz ("perfil") de
desenvolvimento e impacto de uma comunidade, como resumo das análises
participativas anteriores. Já nesta proposta o objetivo é elaborar em reunião mu-
nicipal, um perfil do município de maneira participativa. Em vez de criar o valor
médio dos perfis elaborados para cada comunidade, se sugere a elaboração di-
reta do perfil do município. Mesmo assim, o valor médio poderia servir como
"cross-check". Os instrumentos de análise são mais uma vez os critérios defini-
dos anteriormente.

Este método é um instrumento para levantar dados, mas também pode ser
utilizado, como instrumento de avaliação, como acontece no nosso caso.

As fontes de informações são os resultados dos levantamentos de dados nas
comunidades e ao nível do município. Se existem outros levantamentos que fornecem
dados atuais sobre o município, podem ser considerados. A situação do município é
avaliada anualmente. A análise mostra tendências positivas ou negativas e
vulnerabilidades no desenvolvimento do município.
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Avaliaçãofinal
A avaliação final tem por objeti.vo avaliar o processo de monitoramento de

impacto e obter através das diferentes análises, informações para um melhor
replanejamento e recomendações para incrementar o desempenho da implementa-
ção do plano e da execução do monitoramento.

o quadro 3 resume os diferentes passos metodológicos apresentados e os
seus respectivos métodos.

Quadro 3: Métodos de levantamentos de dados e análise do monitoramento
de impacto.

Passo metodológico Nível de atuação Método

Levantamento de dados I Comunidade - Matriz de tendência

- Avaliação das atividades

- Matriz de influência

Análise dos impactos Comitê - Avaliação das hipóteses de

impactos

- Avaliação da influência

- Avaliação da sustentabilidade I

Conferência municipal Município - Perfil de desenvolvimento e
(levantamento de dados Il) impacto

Avaliação final Comitê a) Avaliação do monitoramento
de impacto

b) Ajustar a execução do PMDRS

- Avaliação das atividades que

não atingiram os objetivos

- Avaliação da Sustentabilidade II

3.3 Apoio institucional, organizacional e financeiro ao monitoramento

o processo de implementação e execução do monitoramento dos PMDRS
consiste, em primeiro instante, num processo de parceria entre a Prefeitura Munici-
pal, a sociedade civil, a população em geral e o Projeto PRORENDA-PA. O
PRORENDA-PA entra com o apoio financeiro para o treinamento e para as reuni-
ões nas comunidades durante o monitoramento de impacto, incluindo a contratação
de um facilitador para o treinamento, para o acompanhamento inicial do monitora-
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mento de processo e para o acompanhamento completo durante o primeiro moni-
toramento de impacto. A Prefeitura entra com a contrapartida na parte do treina-
mento, geralmente providenciando a infra-estrutura (local e material de trabalho).
A Prefeitura através dos órgãos específicos, como a Secretaria Municipal de Agri-
cultura, tem um papel articulador, que fornece apoio institucional ao processo. A
sociedade civil e a população em geral apoiam o processo através da participação
e do trabalho no comitê de monitoramento. A população participa nas reuniões do
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), nas reuni-
ões nas comunidades e na conferência municipal. O envolvimento de outros ór-
gãos, como EMATER e STR, é muito importante para a articulação, o fornecimen-
to de informações ou até para ajudar na parte da infra-estrutura.

4 Análise do processo da implementação do monitoramento

Até abril de 2002, o PRORENDA-PA havia iniciado o procedimento do mo-
nitoramento nos municípios de São Domingos do Capim, Ourém e Nova Timboteua.
O avanço da implementação do monitoramento nesses municípios varia muito, assim
como as experiências feitas. Neste capítulo, as experiências serão apresentadas por
município em forma de cenários.

4.1 São Domingos do Capim

O CMDRS é muito ativo neste município, se reúne mensalmente.

Em São Domingos do Capim, o PMDRS foi elaborado em 2001, no início
do primeiro mandato do atual Prefeito. A Prefeitura, e especialmente o Secretário
Municipal de Agricultura, apoiaram o processo tanto na elaboração do PMDRS
como na fase atual da implementação. O atual assessor do Prefeito facilitou o
processo de planejamento e elaborou o documento final do PMDRS.

Iniciamos o processo com a apresentação da proposta e o treinamento e não
com uma avaliação rápida da implementação do PMDRS, como seria previsto.

Durante o acompanhamento das reuniões do comitê local de monitoramento ob-
servamos que o nível de formação escolar dos participantes é muito baixo, e conseqüen-
temente as dificuldades de lidar com um assunto tão complexo e ao mesmo tempo abstra-
to como um PMDRS são grandes. O treinamento estimulou a motivação de iniciar um
processo de monitoramento, mas não qualificou o comitê a seguir em frente sozinho.
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A proposta metodológica inicial apresentou-se um pouco complicada para o grupo
alvo. Foi necessária uma adaptação (simplificação) sem prejudicar o trabalho proposto. Foi
tomado a decisão de excluir inicialmente o monitoramento qualitativo das atividades e o
monitoramento financeiro qualitativo, e, introduzir estes elementos num momento posterior,

o comitê local de monitoramento é composto por sete pessoas entre produto-
res rurais e lideranças. Conta com o apoio e a participação do Secretário Municipal
de Agricultura e um representante da EMATER.

Durante o treinamento e o acompanhamento das reuniões do comitê de monitora-
mento descobrimos que o documento do PMDRS apresenta algumas "falhas", fator
complicador do processo de monitoramento. Nos primeiros dois encontros investimos mais
2 dias com o comitê para reformular o plano, e criar uma versão final do PMDRS, com o
qual fosse possível trabalhar Nestas mudanças incluímos ainda todas as outras atividades
planejadas da SEAMA. Como o PMDRS se tomou o plano da secretaria de agricultura, a
SEAMA provavelmente reforçará o processo de implernentação do plano e assumirá o
papel de solicitar os recursos financeiros necessários. Sendo assim é levantada a questão
sobre a função do comitê e como este deve se articular, diante de uma secretaria ativa e forte.

Não foi possível iniciarmos o processo de monitoramento como previsto, já
que descobrimos que o monitoramento não tem só a função de monitorar as ati vida-
des, mas sim muitas outras funções, como analisar o próprio PMDRS, a metodologia
de elaboração do mesmo, o trabalho do CMDRS, entre outras.

Além desses aspectos relacionados com o PMDRS, sugiram outras discus-
sões e assuntos dentro do comitê: orçamento municipal, solicitação de recursos, fun-
ção da representação política, representação através de Conselho e estruturas políti-
cas em geral. Como foi mencionado anteriormente, os membros do comitê exercem,
dentro do processo de monitoramento, outras atividades que apoiam o crescimento
individual e até organizacional. Entre estas atividades estão: a criação do comitê, a
definição de tarefas, a organização e estruturação das reuniões, o entendimento do
planejamento municipal, ler, escrever, calcular, discutir e decidir.

4.20urém

o PMDRS de Ourém, elaborado em 1999, foi tratado regionalmente
como modelo. Pelo menos internamente foi concordado que se tratava real-
mente de um modelo, não só por causa do conteúdo do PMDRS, mas pelo
processo participativo da elaboração, que tinha um caráter de mobilização e
conscientização política forte.
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Nesta época, os movimentos sociais locais eram representados tanto na
pessoa do presidente do CMDRS, como na Secretária Municipal de Agricultura.
Esta situação continuou até o início de 2001 quando um novo Secretário assumiu
e um novo Presidente foi eleito. Algumas atividades do PMDRS foram realizadas
em 2000 com financiamentos do PRONAF.

A avaliação do PMDRS neste município foi feita em assembléia, durante
uma reunião de 2 dias. Muitos itens do plano sofreram atualização. Isso deu um
caráter de replanejamento à reunião. Constatou-se que só as atividades financi-
adas pelo PRONAF foram realizadas. Provavelmente, porque esses recursos
foram solicitados logo depois da aprovação do PMDRS pela Câmara Municipal,
no início de 2000. Durante a reunião, foi detectada a necessidade de ter um
monitoramento do PMDRS.

Para a formação do comitê, foram apontadas pessoas com um bom conheci-
mento do plano, que participaram ativamente na elaboração do PMDRS e que têm
papéis importantes no desenvolvimento rural. Ficou acordado entre os participantes
que o comitê também teria a tarefa de elaborar os projetos, para solicitar recursos
financeiros. Com essa decisão a mesma equipe executará e monitorará o plano.

4.3 Nova Timboteua

o PMDRS foi elaborado em 2000, e contou com apoio da Prefeitura. O
apoio principal para a elaboração do PMDRS foi dado pelo CMDRS.

Em Nova Timboteua, a avaliação foi menos aprofundada por ter sido realizada
em menos tempo (1/2 dia). O objetivo foi não interferir no monitoramento, mas sim
sensibilizar e despertar o interesse do grupo pelo monitoramento.

4.4 Observações

Antes de chegar às conclusões, gostaria de resumir algumas observações ge-
rais feitas durante o processo da implementação do sistema de monitoramento nos
três municípios:

• O CMDRS é um ator importante em relação à implementação do PMDRS
e para o monitoramento.

• A criação do comitê de monitoramento é importante, porque responsabiliza
algumas pessoas para executarem o monitoramento. Falta observar e defi-
nir qual o melhor vínculo entre comitê e CMDRS.
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• A qualidade do PMDRS facilita ou dificulta o monitoramento. O monitora-
mento revelou algumas fraquezas do PMDRS e da metodologia de elabo-
ração do plano que deveriam ser revistas.

• O treinamento de monitoramento é importante mas precisa ser complemen-
tado por um acompanhamento contínuo.

5 Conclusões: Condições favoráveis para um monitoramento partici-
pativo eficiente

As experiências feitas com a implementação do sistema de monitoramento
mostram que um sistema de monitoramento é indispensável para garantir a implemen-
tação dos PMDRS.

O monitoramento resultou em outros efeitos positivos provocados pelos pro-
cessos de discussão, questionamento, organização e aprendizagem, que contribuíram
para uma maior conscientização e um processo de empoderamento da população
local envolvida (compara item 5.8).

Porém, tivemos também algumas dificuldades, principalmente relacionadas à
capacidade técnica do pessoal envolvido. Estas experiências fizeram necessários al-
guns ajustes na metodologia e levaram à identificação de fatores chaves para o suces-
so do monitoramento.

Tornou-se evidente que a implementação do PMDRS em si tem como pré-
requisito a capacidade de planejar estrategicamente, captar recursos e gerenciar os
mesmos. Principalmente, o gerenciamento do processo exige um maior grau de for-
mação escolar.

A metodologia proposta de monitoramento participativo inclui vários ele-
mentos relacionados com gerenciamento que requerem essas capacidades. Ao
mesmo tempo, como já foi levantado, o nível de formação escolar dos integrantes
do comitê de monitoramento, é baixo. No entanto, esta situação - aparentemente
sem saída - pode ser revertida se houver um sistema próprio de gerenciamento
eficiente e se o monitoramento se restringir realmente às suas atribuições, em vez
de se preocupar com o gerenciamento da implementação do PMDRS, como acon-
tece atualmente.

Com base nas observações durante as primeiras experiências, identificamos
alguns fatores chaves-para um melhor desempenho do monitoramento participativo:
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- um sistema de gerenciamento for estabelecido,
- os atores de monitoramento e gerenciamento e seus papéis forem clara-

mente definidos
- os instrumentos de monitoramento forem flexíveis e adaptáveis à realidade local
- a realidade institucional e política local for analisada
- os atores locais forem capacitados adequadamente
- o poder público for envolvido no processo
- existe uma sintonização do PMDRS com políticas setoriais relacionadas.

o processo participativo da elaboração do PMDRS foi um passo importante
para a democratização da gestão municipal. Esta participação conquistada deveria
ser mantida permanentemente. Monitoramento participativo é um passo importante
nesta direção, mas não deveria ser a única medida a ser tomada. O ownership do
processo por parte dos atores locais - objetivo principal do monitoramento partici-
pativo - poderia ser mais reforçado desde as primeiras fases do diagnóstico, do
planejamento e da elaboração do plano. Uma melhor engrenagem entre planejamen-
to e monitoramento se faz necessário.

5.1 Elaborar um sistema de gerenciamento

Os problemas observados durante o processo de implementação do monito-
ramento são principalmente sociais ou organizacionais: competências e responsabili-
dades mal definidas, falta de articulação, falta de capacidades pessoaislintelectuais,
de gerenciamento financeiro etc.

O monitoramento se toma difícil- ou até impossível- quando não existe uma
estrutura de gerenciamento do processo de implementação do PMDRS.

A proposta metodológica tem um enfoque no processo "instrumental" de mo-
nitoramento (o que monitorar, com quais métodos, como analisar e processar as
informações?). Elementos contidos, relacionados com gerenciamento, deveriam ser
elaborados melhor, ser desmembrados do próprio monitoramento e integrados num
sistema de gerenciamento a ser criado.

Os atores do novo grupo de gerenciamento devem ser profissionais ou
pelo menos pessoas capacitadas na área de gerenciamento. A estrutura do gru-
po, a inserção institucional no município e as fontes de recursos financeiros ne-
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cessários para manter o grupo, precisam ser discutidas e definidas. A participa-
ção da população nesse grupo por ser restrita, conforme o critério citado anteri-
ormente, pode acontecer principalmente no controle das atividades do grupo,
através do monitoramento.

Os seguintes elementos poderiam ser desmembrados da atual metodologia de
monitoramento e ser transferidos ao serem executados dentro de um sistema de ge-
renciamento:

- Monitoramento qualitativo do processo: O monitoramento qualitativo avalia
de que forma o monitoramento de processo está sendo executado (ver 3.2.3).

- Monitoramento financeiro: Preocupa-se com tudo relacionado aos recur-
sos financeiros.

- Avaliação do monitoramento: Mede o desempenho do monitoramento de
processo e de impacto e pode redirecionar a forma de execução ou a
metodologia.

Quanto ao uso de informações, pelo comitê de monitoramento, é precisa
definir quais informações são importantes para cada grupo, para evitar paralelismo
na administração dos dados e criar um sistema comum que os dois grupos alimen-
tam e utilizam.

O quadro 4 mostra a interação entre os sistemas de gerenciamento (cor ver-
melha), de monitoramento contínuo do processo (cor laranja) e do monitoramento
periódico dos impactos (cor amarela). Os sistemas agem de forma independente,
mas articulada.

O sistema de gerenciamento é responsável tanto pelo planejamento e a imple-
mentação dos PMDRS, como pelo monitoramento de processo e de impacto. O
monitoramento de processo estará está monitorando o processo de planejamento, a
implementação dos PMDRS e o monitoramento de impacto. O monitoramento de
impacto estará monitorando periodicamente, somente os impactos da implementação
doPMDRS.
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Quadro 4: Interação entre os sistemas de gerenciamento, monitora-
mento de processo e monitoramento de impacto

Implementação do PMDRS

....•.•......~..~isterp9degªre.Ociarnento
faseiniciáF ... anoJano 11 ano 111

5.2 Definir os atores de monitoramento e gerenciamento e os seus papéis

Os PMDRS, surgiram inicialmente, com a função de solicitar recursos ao
PRONAF, com a intuição de promover descentralização. O órgão vinculou o repas-
se dos recursos, a uma organização dos atores locais envolvidos num Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS). O CMDRS é o atorprin-
cipal do processo da elaboração do PMDRS. As reuniões mensais dos CMDRS
têm a função de encaminhar e acompanhar a implementação do Plano. No processo
da implementação do monitoramento participativo, foi criado o comitê local de moni-
toramento. Os membros do comitê de monitoramento são integrantes do CMDRS e,
a atuação deles inclui colher informações para o CMDRS sobre o desempenho de
implementação do PMDRS.

Foi optado por montar uma nova estrutura institucional, mesmo sendo anexada
ao CMDRS, para poder criar um ambiente de trabalho mais intensivo e para ficar
separado das reuniões em plenária do CMDRS.
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No início do processo de monitoramento deve ser definido como será desen-
volvido a relação entre CMDRS e o comitê de monitoramento, quais os papéis e
funções de cada um, para não criar estruturas paralelas e prevenir confl itos.

As mesmas preocupações se aplicam ao gerenciamento. Os atores responsáveis
para o gerenciamento devem ser definidos a partir de um processo de discussão em
cada município, considerando aspectos como capacidade, disponibilidade, compro-
misso e sustentabilidade institucional. Isso implica também numa certa independência
em relação a correntes partidárias e na necessidade de uma infra-estrutura garantida.

5.3 Estabelecer instrumentos de monitoramento flexíveis e adaptáveis
à realidade local

A realidade local se distingue de município para município. Os instrumentos pro-
postos precisam ser flexíveis para poderem ser adaptados à situação específica, espe-
cialmente política e institucional, de cada município. Com essa intenção esta proposta
metodológica de monitoramento deixou muitos elementos sem definição rígida: a estru-
tura do comitê de monitoramento, os prazos para a execução dos diferentes elementos,
a definição dos critérios do monitoramento, a forma de uso das informações etc.

A mesma flexibilidade poderia ser aplicada ao sistema de gerenciamento e até ao
processo de definir os atores de monitoramento e gerenciamento e à estrutura institucional
dos dois sistemas. Em municípios pequenos é comum e até necessário, que uma pessoa
assuma várias funções institucionais, o que se reflete muitas vezes na forma e no funciona-
mento das estruturas institucionais. Nas reflexões sobre estruturas institucionais de moni-
toramento e gerenciamento é preciso ficar claro, para todos atores envolvidos no proces-
so, quais as atribuições do monitoramento e quais os do gerenciamento.

Critérios como praticabilidade, viabilidade, eficiência e compatibilidade à cul-
tura política ou social local, têm a sua legitimação na definição das estruturas e instru-
mentos locais de monitoramento e gerenciamento.

5.4 Analisar a realidade institucional e política local

Para adaptar os instrumentos do monitoramento e gerenciamento à situação
institucional e política local é necessário que ela seja analisada. Por essa razão, seria
interessante incluir, numa fase preparatória dos dois processos, métodos voltados a
uma análise política e organizacional (p.ex. Participatory Organisational Appraisal,
diagnóstico organizacional sistemático, Sinfonie, stakeholder analysis, policy
analysis, análise de poder e interesses, etc.).
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5.5 Capacitar os atores de monitoramento e gerenciamento

As experiências revelaram que nos conhecimentos necessários para o monito-
ramento e gerenciamento, existem lacunas por parte dos atores locais, e, que estes
conhecimentos deveriam ser adquiridos através de capacitação.

Monitoramento e Gerenciamento exigem diferentes capacidades:
• Capacitação específica dos membros do comitê em como conduzir uma

reunião, como trabalhar em grupo, educação política, contabilidade básica,
comunicação, relações públicas, etc. (pode ser eventualmente vinculada com
capacitação do CMDRS)

• Capacitação do grupo de gerenciamento em técnicas de gerenciamento envol-
vendo técnicas de administração de recursos financeiros, humanos e materiais,
sistemas de informações gerenciais, planejamento estratégico, comunicação, etc.

Capacitação requer recursos financeiros, os quais estão escassos. Por essa
razão, poderia ser útil, elaborar um plano de capacitação para os integrantes do
comitê de monitoramento, do grupo de gerenciamento e outros integrantes do CMDRS
que estão interessados em colaborar em um dos dois grêmios futuramente. O plano
deveria apontar as prioridades de capacitação, considerando o desenvolvimento in-
dividual de cada um, como também as necessidades do conjunto do grupo, relacio-
nando as necessidades com os recursos financeiros acessíveis, oportunidades de ca-
pacitação e buscar também fontes de capacitação alternativas (estágios, troca infor-
mal de experiências, etc.).

5.6 Envolver o poder público

O quadro político específico de cada município define o ambiente para a
implementação dos PMDRS e influencia de forma positiva ou negativa no trabalho
do CMDRS e do comitê de monitoramento. O clima político favorável é tão im-
portante quanto a existência de Conselheiros e integrantes do comitê de monitora-
mento capacitados e capazes. Por isso, o trabalho do comitê precisa ter o apoio da
Prefeitura. As vantagens da implementação do PMDRS e a necessidade de moni-
toramento precisam se tornar evidentes para a Prefeitura. É necessário envolver o
poder público no processo da elaboração e implementação do PMDRS o mais
cedo possível. O monitoramento participativo neste processo é um instrumento
muito importante e válido: mostrando o desempenho e os impactos da implementação
do PMDRS tornando-se uma prova da eficiência da administração pública, de-
monstrando transparência e promovendo a comunicação com a população, tudo
que uma administração moderna requer.
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5.7 Sintonizar o PMDRS com políticas setoriais relacionadas

o PMDRS vem se sobrepondo com o planejamento anual das diferentes Se-
cretarias e também com o de outras entidades. Como lidar com isso? Qual o papel
do PMDRS dentro do planejamento municipal? No caso de São Domingos, a Se-
cretaria Municipal de Agricultura integrou às atividades do PMDRS outras atividades
da Secretaria e irá futuramente utilizar exclusi vamente o PMDRS como referência de
seu próprio planejamento - convertendo o PMDRS em seu plano municipal de de-
senvolvimento agrícola. Além do PMDRS, existem em alguns municípios outros pla-
nos de desenvolvimento sustentável, em Ourém, o plano da Comunidade Ativa.

Para evitar sobreposições e criar efeitos sinergéticos, os respectivos planeja-
mentos deviam ser integrados. Também devia ser considerada a compatibilidade com
abordagens como o Zoneamento Econômico-Ecológico -ZEE ou Agenda 21 local.

A criação de Conselhos, Fóruns, grupos de trabalho, e a elaboração de diag-
nósticos e planos setoriais ou multisetoriais está "na moda" e provoca uma insatisfa-
ção entre a população, que se sente obrigada a fazer parte em diferentes Coselhos
para participar ativamente no desenvolvimento do seu município. Estes procedimen-
tos paralelos são questionáveis em relação a eficiência e ao "gasto" de recursos hu-
manos do município.

Falta elaborar e testar formas de sintonizar o PMDRS com outras pol íticas
setoriais, relacionadas para desenvolver uma coerência de políticas setoriais no
município.

Possivelmente um sistema de gerenciamento municipal poderia coordenar as
atividades de planejamento dos diferentes atores.

5.8 Monitoramento participativo como processo de empoderamento

A implementação do monitoramento nos municípios, ajudou a revelar vários pro-
blemas relacionados ao PMDRS, à metodologia da sua elaboração, e ao funcionamen-
to do CMDRS, entre outros. Isso mostra que o monitoramento é um elemento crucial
de avaliação de todo o processo. Também a aprendizagem dos integrantes do comitê
não se restringe somente à metodologia de monitoramento, mas também ampliou seus
conhecimentos de como trabalhar em grupo, conduzir uma reunião, trabalhar com tex-
tos e números, planejar, pensar estrategicamente, etc. Além da aprendizagem individu-
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al, observa-se também processos de aprendizagem institucional dentro do comitê local
de monitoramento, através de discussões sobre definições de papéis, funcionamento do
comitê, organização das reuniões, administração de recursos financeiros, etc.

Além de aspectos relacionados com o monitoramento ou o PMDRS em geral,
surgiram, como mencionado anteriormente, outras discussões e assuntos dentro do comi-
tê: orçamento municipal, solicitação de recursos, função da representação política, repre-
sentação através de Conselho e estruturas políticas em geral (quadro 5).

As observações indicam que o monitoramento participativo apoia um proces-
so de conscientização política e de democratização. Ainda é cedo para avaliar se o
monitoramento participativo contribui para um processo de empoderamento entre os
membros do comitê, mas algumas observações feitas já indicam para esta tendência.

Quadro 5: Discussões e processos gerados no contexto da implementa-
ção do monitoramento

metodologia do
planejamento

••

••• monitoramento

••••• ~ Discursões
geradas
Processos
geradas
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individual PMDRS

aprendizagem
institucional

....... ~
Monitoramento
de processo

CMDRS

democratização •• Á. participação
política

empoderamento?

orçamento municipal
captação de recursos

--
apoio ao planejamento
da secretária municipal

de agricultura
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